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Maio, 1037, Centro, Medicilândia/PA, CEP 68.145 – 000, Tel.: 93 3531–1199.
PORTARIA nº 003/2022-MP/PJMED
Polo Passivo: BRIGIDO DIAS DO NASCIMENTO
Assunto: acompanhar a situação do idoso
Paloma Sakalem - Promotora de Justiça

Protocolo: 777360
Extrato da PORTARIA Nº 002/2022-MP/PJMED
A Promotora de Justiça Titular de Medicilândia, nos termos do artigo 129, 
inciso III, da Constituição da República, além das disposições contidas no art. 
31, III, da Resolução nº 007/2019-CPJ; torna pública a instauração do Pro-
cedimento Administrativo SIMP nº 000606-078/2021, que se encontra a dis-
posição na Promotoria de Justiça de Medicilândia, situada na Rua do Doze de 
Maio, 1037, Centro, Medicilândia/PA, CEP 68.145 – 000, Tel.: 93 3531–1199.
PORTARIA nº 002/2022-MP/PJMED
Polo Passivo: RAYSSA SILVA DOS SANTOS
Assunto: acompanhar a situação da Adolescente
Paloma Sakalem - Promotora de Justiça

Protocolo: 777355
Extrato da PORTARIA Conjunta nº. 001/2022-MPPA/4ª e 6ª PJ de 
Marituba/PA
Os Promotores de Justiça titulares dos 4º e 6º Cargos de Marituba re-
solvem, com fulcro nas disposições do art. 26, I, e artigo 27, I e II, da 
Lei 8.625/1993; artigo 54, I, e art. 55, I, ambos da Lei Complemen-
tar 057/2006 do estado do Pará; no artigo 8º, inciso IV, da Resolução 
174/2017-CNMP e art. 31, inciso II da Resolução 007/2019-CPJ, Instaurar 
Procedimento Administrativo Conjunto n°. 001031-025/2022, que se en-
contra à disposição na Promotoria de Justiça de Marituba, situada na Rua 
Cláudio Barbosa da Silva, n°. 380, Centro, Marituba – Pará – Fone: (91) 
3239-4700/3239-4701, bem como no Sistema Integrado do Ministério Pú-
blico (SIMP), que pode ser acessado virtualmente.
PORTARIA nº. 001/2022-MPPA/4ª e 6ª PJ de Marituba/PA
Objetivo: acompanhar o desenvolvimento do Plano de Atuação Biênio 
2022/2023 dos 4º e 6º Cargos da Promotoria de Justiça Criminal de Marituba.
José Augusto Nogueira Sarmento, titular do 4º cargo de Promotor de Jus-
tiça Criminal de Marituba.
Rodrigo Aquino Silva, titular do 6° cargo de Promotor de Justiça Criminal 
de Marituba.

Protocolo: 777340
EXTRATO DE ATA DO CONSELHO SUPERIOR DO MPPA, REFERENTE 
À 6ª SESSÃO ORDINÁRIA DO PLENÁRIO VIRTUAL – 2022
(Resolução n.º 004/2020/CSMP/MPPA)
DATA E HORA – 8h do dia 21/03 até às 18h do dia 25/03/2022.
LOCAL: sítio eletrônico: www.mppa.mp.br. PRESENTES: Dr. CESAR BECHA-
RA NADER MATTAR JUNIOR, Procurador-Geral de Justiça, Presidente do 
Conselho Superior; Dr. MANOEL SANTINO NASCIMENTO JUNIOR, Correge-
dor-Geral do Ministério Público; Dr. FRANCISCO BARBOSA DE OLIVEIRA, 
Conselheiro Secretário e os seguintes Conselheiros: Dr. WALDIR MACIEIRA 
DA COSTA FILHO, Dr. MARCOS ANTÔNIO FERREIRA DAS NEVES, Dra. MA-
RIA DO SOCORRO MARTINS CARVALHO MENDO, Dra. ROSA MARIA RODRI-
GUES CARVALHO e Dr. NELSON PEREIRA MEDRADO.
ITENS DA PAUTA:
1. Julgamento de Processos:
1.1. Processos de Relatoria do Conselheiro WALDIR MACIEIRA DA COSTA FILHO:
1.1.1. Processo n.º 000536-151/2020
Requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
Requerido(s): Lívia de Aguiar Valentim/ Universidade do Estado do Pará  (UEPA)
Origem: 5º PJ de Defesa do Patrimônio Público e Moralidade Administrativa
Assunto: Apurar eventuais irregularidades atinentes à cumulação indevida 
de cargos públicos e/ou recebimento indevido de gratificação de tempo 
integral por servidora da UEPA
O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do Con-
selheiro Relator, DECIDIU pelo CONHECIMENTO e pela HOMOLOGAÇÃO da 
promoção de arquivamento do feito, nos moldes do art. 8º, inciso VII do 
Regimento Interno do Conselho Superior e art. 57 da LCE n.º 057/2006.
1.1.2. Processo n.º 000943-027/2018
Requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
Requerido(s): Gleberson Silva de Oliveira e 16ª URE (Unidade Regional de 
Educação do Pará)
Origem: 1º PJ de Tucuruí
Assunto: Apurar suposto ato de improbidade administrativa consistente na 
ausência de prestação de contas do Programa Dinheiro Direto da Escola-P-
DDE da EEEM Ana Pontes Francez
O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do Con-
selheiro Relator, DECIDIU pelo CONHECIMENTO e pela HOMOLOGAÇÃO da 
promoção de arquivamento do feito, nos moldes do art. 8º, inciso VII do 
Regimento Interno do Conselho Superior e art. 57 da LCE n.º 057/2006.
1.1.3. Processo n.º 000805-036/2020
Requerente(s): Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo de Be-
nevides (SEMMAT)
Requerido(s): Márcio Maciel do Nascimento
Origem: 4º PJ de Benevides
Assunto: Apurar suposta infração ambiental praticada por estabelecimento comercial
O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do Con-
selheiro Relator, DECIDIU pelo CONHECIMENTO e pela HOMOLOGAÇÃO da 
promoção de arquivamento do feito, nos moldes do art. 8º, inciso VII do 
Regimento Interno do Conselho Superior e art. 57 da LCE n.º 057/2006.
1.1.4. Processo n.º 000242-151/2018
Requerente(s): Denúncia Anônima
Requerido(s): Florecir Almeida Santos

Origem: 3º PJ de Defesa do Patrimônio Público e Moralidade Administrativa
Assunto: Apurar possíveis irregularidades ocorridas em Unidade Municipal 
de Saúde de Belém
O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do Con-
selheiro Relator, DECIDIU pelo CONHECIMENTO e pela HOMOLOGAÇÃO da 
promoção de arquivamento do feito, nos moldes do art. 8º, inciso VII do 
Regimento Interno do Conselho Superior e art. 57 da LCE n.º 057/2006.
1.1.5. Processo n.º 000131-148/2020
Requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
Requerido(s): Indefinido
Origem: Promotoria de Justiça de Baião
Assunto: Apurar supostas irregularidades na inexigibilidade de licitação n.º 
011/2017 – CPL/PMB/ADM, cujo objeto foi a contratação de empresa para 
a prestação de serviços de assessoria jurídica administrativa para atender 
demandas da Prefeitura Municipal
O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do Con-
selheiro Relator, DECIDIU pelo CONHECIMENTO e pela HOMOLOGAÇÃO da 
promoção de arquivamento do feito, nos moldes do art. 8º, inciso VII do 
Regimento Interno do Conselho Superior e art. 57 da LCE n.º 057/2006.
1.1.6. Processo n.º 000100-113/2018
Requerente(s): Anônimo
Requerido(s): Bar das Primas e Bar da Ana
Origem: 2º PJ do Meio Ambiente, Patrimônio Cultural, Habitação e Urbanismo
Assunto: Apurar reclamações sobre poluição sonora supostamente provo-
cadas pelas atividades de estabelecimentos comerciais
O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do Con-
selheiro Relator, DECIDIU pelo CONHECIMENTO e pela NÃO HOMOLOGA-
ÇÃO da Promoção de Arquivamento do feito, nos termos do art. 57, pará-
grafo único, da Lei Complementar Estadual n.º 057/2006 e art. 27, §3º, II 
da Resolução nº. 007/2019-CPJ2, devendo os autos serem encaminhados 
à PGJ para designação de outro membro do Ministério Público para tomar 
as providências cabíveis.
1.1.7. Processo n.º 000007-151/2021
Requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
Requerido(s): Universidade do Estado do Pará (UEPA) e Maria Auxiliadora 
Maués de Lima Araújo
Origem: 3º PJ de Defesa do Patrimônio Público e Moralidade Administrativa
Assunto: Apurar eventuais irregularidades atinentes à cumulação indevida 
de cargos públicos e/ou recebimento indevido de gratificação de tempo 
integral por servidora da UEPA
O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do Con-
selheiro Relator, DECIDIU pelo CONHECIMENTO e pela HOMOLOGAÇÃO da 
promoção de arquivamento do feito, nos moldes do art. 8º, inciso VII do 
Regimento Interno do Conselho Superior e art. 57 da LCE n.º 057/2006.
1.1.8. Processo n.º 000019-340/2017
Requerente(s): Fernando Antônio Sousa Pinto
Requerido(s): Bar e Restaurante Dengo de Mãe
Origem: 11º PJ de Santarém
Assunto: Apurar eventual irregularidade em obra realizada pelo estabe-
lecimento denominado “Bar e Restaurante Dengo de Mãe” ao obstruir a 
passagem de pessoas pelo local
O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do Con-
selheiro Relator, DECIDIU pelo CONHECIMENTO e pela HOMOLOGAÇÃO da 
promoção de arquivamento do feito, nos moldes do art. 8º, inciso VII do 
Regimento Interno do Conselho Superior e art. 57 da LCE n.º 057/2006.
1.1.9. Processo n.º 000054-113/2020
Requerente(s): Ester de Moraes Neves Outeiro
Requerido(s): Bar Democrata
Origem: 1º PJ do Meio Ambiente, Patrimônio Cultural e Habitação e Urbanismo
Assunto: Apurar possível prática de poluição sonora emitida pelo Bar Democrata
O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do Con-
selheiro Relator, DECIDIU pelo CONHECIMENTO e pela HOMOLOGAÇÃO da 
promoção de arquivamento do feito, nos moldes do art. 8º, inciso VII do 
Regimento Interno do Conselho Superior e art. 57 da LCE n.º 057/2006.
1.1.10. Processo n.º 000145-151/2021
Requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
Requerido(s): Flavia Moreira e Moreira
Origem: 3º PJ de Defesa do Patrimônio Público e Moralidade Administrativa
Assunto: Apurar eventuais irregularidades atinentes à cumulação indevida 
de cargos públicos
O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do Con-
selheiro Relator, DECIDIU pelo CONHECIMENTO e pela HOMOLOGAÇÃO da 
promoção de arquivamento do feito, nos moldes do art. 8º, inciso VII do 
Regimento Interno do Conselho Superior e art. 57 da LCE n.º 057/2006.
1.1.11. Processo n.º 001271-094/2017
Requerente(s): Wendel Vinicius Pereira da Silva
Requerido(s): Prefeitura Municipal de Santa Izabel Do Para
Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Santa Izabel (Def.Comunit./Cidada-
nia/Infância/Idoso)
Assunto: Apurar suposta abusividade do aumento da tarifa de água cobra-
da em Santa Izabel-Pa
O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do Con-
selheiro Relator, DECIDIU pelo CONHECIMENTO e pela HOMOLOGAÇÃO da 
promoção de arquivamento do feito, nos moldes do art. 8º, inciso VII do 
Regimento Interno do Conselho Superior e art. 57 da LCE n.º 057/2006.
1.1.12. Processo n.º 000792-116/2013
Requerente(s): Deputada Estadual Simone Morgado
Requerido(s): Assembleia Legislativa do Estado do Pará (ALEPA)
Origem: 2º PJ de Defesa do Patrimônio Público e Moralidade Administrativa
Assunto: Apurar possíveis irregularidades com relação ao Convite n.º 001/2011 
da ALEPA, cujo objeto é a reforma de gabinetes de deputados estaduais
O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do Con-


